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O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é uma temática que ganhou crescente 

relevância no campo da Educação Especial nos últimos anos. Este texto evidencia o resultado 

de um projeto de iniciação científica cujo objetivo foi identificar como o AEE é avaliado nas 

pesquisas publicadas nas edições da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Educação - Anped Nacional e da Anped Sul, nos últimos dez anos. O problema de pesquisa que 

orientou o estudo assim se constitui: Como o Atendimento Educacional Especializado (AEE) é 

avaliado nas pesquisas publicadas nas edições da Anped Nacional e da Anped Sul, nos últimos 

dez anos? Do problema de pesquisa derivaram as seguintes perguntas de estudo: Qual a 

avaliação das fragilidades e potencialidades do AEE segundo as pesquisas publicadas na Anped 

acerca do tema? Como os pesquisadores do AEE avaliam a exequibilidade dessa estratégia de 

inclusão prevista na Política Nacional de Educação Especial? A metodologia adotada foi a 

metapesquisa, ou seja, pesquisa da pesquisa. Para tal, houve uma busca nos bancos de dados da 

Anped Nacional e Anped Sul Regional, nos eixos que tratam da Educação Especial, no período 

de 2009 a 2019. 

A educação especial na perspectiva da educação inclusiva é a proposta assumida pelo 

Brasil, especialmente a partir das últimas duas décadas. Além de determinar a presença de todas 

as crianças nas escolas regulares, se constitui por meio do Atendimento Educacional 
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Especializado (AEE) como uma estratégia de inclusão. O AEE é ofertado em Salas de Recursos 

Multifuncionais ou em Centros de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou 

de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, para o público 

da educação especial: estudantes com deficiência; transtorno global do desenvolvimento e com 

altas habilidades/superdotação. 

A ampliação do número de estudantes com deficiência na escola regular é decorrente 

de um conjunto de marcos internacionais e nacionais que evidenciam o princípio da inclusão. 

Dentre os marcos nacionais, que buscam assegurar os direitos das pessoas com deficiência, 

destacamos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (LDB 9.394/96); a 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 

2008); o Decreto n° 7.611 de 17 de novembro de 2011 e a Lei Brasileira de Inclusão 

13.146/2015. Desde a LDB 9.394/96, existe a indicação de oferta de Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), serviço prestado nas salas de recursos multifuncionais. 

Na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, o AEE 

é entendido como “Um serviço da Educação Especial que [...] identifica, elabora e organiza 

recursos pedagógicos e de acessibilidade, que eliminem barreiras para a plena participação dos 

alunos, considerando suas necessidades específicas”. (BRASIL, 2008). 

Assim, pensando a inclusão a partir das noções de governamentalidade e verdade, 

desenvolvidas por Michel Foucault, podemos caracterizar o AEE como uma “[...] forma de 

atribuir novos contornos à Educação Especial, o que corrobora com as formas de ser e de viver 

na atualidade”. (FRÖHLICH, 2016, p. 2). 

Discutir as políticas de inclusão sob a ótica da governamentalidade pressupõe 

problematizar questões sociais, culturais, políticas e pedagógicas que poderiam ser dadas como 

solucionadas. Desta forma, os sujeitos capturados pela ideia de diversidade social, precisam 

ser aceitos e tolerados a fim de que possam produzir experiências de inclusão. 

Outro referencial foucaultiano importante para este trabalho é a noção de verdade. Revel 

(2005), amparada em Foucault, cita que as verdades são produzidas ao longo da história e estão 

conectadas às relações de poder, são regimes de verdades firmados por determinada sociedade 

e época. Essa noção nos permite compreender como a sociedade, em cada tempo histórico, 

constrói a noção de deficiência ou diferença e como a escolarização de pessoas com deficiência 

vai ganhando credibilidade. 



 

 

Para conhecer estudos relacionados ao problema proposto no projeto de Iniciação 

Científica, realizamos uma busca no site da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisas 

em Educação (ANPEd), nos bancos de dados da ANPEd Nacional GT 15 e ANPEd Regionais, 

Eixos 15 ou 22 (de acordo com a região), nos anos de 2010 a 2019. O GT 15 e Eixo 22 são 

grupos de trabalho que abordam a Educação Especial. Os termos indutores para a busca foram: 

Atendimento Educacional Especializado (AEE); Salas de Recursos Multifuncionais; Formação 

de professores para o AEE; Atribuições docentes para o AEE. Foram localizados dezesseis 

trabalhos que atendiam aos critérios do estudo. 

Realizamos uma metapesquisa, ou seja, pesquisa da pesquisa. Segundo Mainardes (2018, 

p. 304), a metapesquisa é compreendida como “[...] uma estratégia para a análise sistemática 

das pesquisas de um determinado campo ou temática. A metapesquisa diferencia- se dos estudos 

de revisão de literatura, estado da arte, estado do conhecimento, revisão sistemática [ ...]” entre 

outros termos utilizados na pesquisa. 

As materialidades empíricas (pesquisa localizadas) foram organizadas em agrupamentos 

temáticos e analisadas com base na análise de discurso, amparada em referenciais Foucaultianos. 

Para Foucault, ao analisarmos discursos, devemos estar atentos, pois estes podem “[...] admitir 

um jogo complexo e instável em que o discurso pode ser, ao mesmo tempo, instrumento e efeito 

de poder, e também obstáculo, escora, ponto de resistência e ponto de partida de uma estratégia 

oposta” (FOUCAULT, 2005, p. 96). Os agrupamentos temáticos resultaram da recorrência e da 

relevância dos discursos. Amparados em Meyer e Paraíso (2014). 

Com relação às potencialidades, os pesquisadores apontam que houve uma importante 

caminhada e avanços na Educação Especial no Brasil, na perspectiva da educação Inclusiva. 

Uma relevante contribuição do AEE é a aproximação do docente especializado ao professor do 

ensino comum, abrindo espaço para o processo de planejamento curricular necessário para a 

educação inclusiva.   Concordamos com Baptista (2011) que este apoio especializado “[...] deve 

auxiliar na exploração de alternativas diferenciadas de acesso ao conhecimento, inserindo, 

inclusive, dinâmicas que permitam utilizar seus recursos potenciais, aprender novas linguagens, 

desenvolver a capacidade de observar e de auto observar-se”. ( p. 70). 

A oferta de formação continuada aos professores, também foi mencionada nos estudos 

selecionados como potencialidade do AEE. Segundo Hermes e Lazzarin (2012), para ser 



 

 

professor do AEE, é necessário investir esforços pessoais e coletivos na formação profissional, 

uma vez que os cursos de Licenciatura não asseguram a formação adequada para atuar com a 

complexidade do AEE. A proposta de AEE presente na Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva prevê conhecimentos gerais para o exercício da docência 

e conhecimentos específicos da área, para atuação no AEE ou na escola inclusiva. 

A pesquisa de Christofari (2012), salienta a importância da articulação dos professores 

da classe comum e do AEE, o que possibilita “construir estratégias variadas que mobilizem a 

todos os envolvidos na prática pedagógica apostando na relação como processo permanente” (p. 

16). 

As pesquisas apontam, também, fragilidades acerca do AEE enquanto política ou 

implementação. Zardo (2011) evidencia que a falta de informação por parte das famílias é uma 

das fragilidades do AEE, tendo como resultado a não compreensão do que é a Educação 

Especial, confundindo o AEE com atividades assistencialistas e de saúde. A autora ainda aponta 

que nem todas as escolas têm as salas de recursos para o atendimento e muitos estudantes e 

familiares acabam por não frequentar ou desistirem, por conta do deslocamento ser mais 

distante. 

Hermes e Lazzarin (2012) afirmam que uma das barreiras para o acesso, a permanência, 

o aprendizado e a participação ativa desses estudantes na escola regular e na educação 

especializada, é decorrente do fato da formação desses professores não ser suficiente, e também 

da falta de acessibilidade nas instituições. É necessário um auto investimento e autogestão para 

que uma escola inclusiva seja realmente efetiva. Portanto, a formação continuada de professores 

para a Educação Especial, assim como para os demais professores da educação básica, são 

estratégias que podem qualificar o AEE. 

Jordão, Silveira e Hostins (2013) destacam falta de reconhecimento profissional pelas 

colegas que trabalham no ensino regular como uma das principais dificuldades que enfrentam 

para potencializar o trabalho que é realizado nas Salas de Recursos Multifuncionais. 

Brizolla e Martins (2016) afirmam que, apesar de educandos do AEE estarem incluídos 

no ensino regular, boa parte (60%) não vivenciam efetivamente a inclusão, isolando-se ou 

convivendo somente com colegas que também frequentam o AEE. 

Há ainda uma narrativa que tenta justificar o fracasso escolar dos estudantes com 

deficiência, que se refere ao tempo cronológico dos sujeitos e a estrutura desorganizada e 



 

 

atrasada da escola. Haas cita que essa estrutura, frequentemente não favorece a comunicação 

entre as partes, o que fragiliza o trabalho pedagógico do AEE. “Portanto, o grande desafio é 

fazer dialogar os saberes dos profissionais do ensino comum e especializado em torno de um 

mesmo objetivo, pois a tendência da cultura escolar é diferenciar a atribuição de cada um, por 

meio de partes que não se comunicam”. (HASS, 2016, p. 03-08). 

O estudo nos possibilitou concluir que o AEE ganhou destaque com a publicação da 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação  Inclusiva (BRASIL, 

2008). Percebemos que nos primeiros anos da nossa busca não houve muitas publicações acerca 

do tema. Porém, com o passar dos anos, as publicações de artigos relacionados à Educação 

Especial e ao AEE tiveram um aumento considerável, trazendo muitas contribuições. 

A pesquisa evidencia que a deficiência não está apenas no sujeito que a possui, mas 

também nos contextos sociais que segregam; na falta de acessibilidade; no limitado acesso às 

tecnologias assistivas, o que limita a inclusão escolar do público do AEE. Percebemos que já 

houve muita evolução no campo da Educação Especial e que grande parte disso se deve ao 

trabalho realizado no AEE e no ensino comum, o que repercute em uma mudança na sociedade 

que passou a compreender melhor as especificidades de cada pessoa e respeitá-las. Contudo, 

ainda existem limitações e desafios a serem enfrentados. 

A análise das produções aponta para fragilidades, especialmente no que diz respeito à 

formação docente e à própria política do AEE, que define muitas atribuições aos profissionais 

sem que as condições de trabalho sejam compatíveis. Constatamos que muitos são os desafios, 

mas que as perspectivas do AEE são vistas como potencializadoras da escola inclusiva. 

Compreendemos que não basta apenas o sujeito estar inserido na escola regular para que 

a inclusão aconteça, é necessário que esse estudante seja visto como alguém que tem suas 

especificidades em relação aos demais estudantes, mas que isso não o impede de conviver com 

os colegas, interagir, aprender e ensinar. 

Com o estudo, não houve pretensão de chegar a respostas definitivas e generalizantes. 

Mas, de acordo com a perspectiva pós-estruturalista de pesquisa, compreender o que é dito por 

pesquisadores sobre o AEE, suas fragilidades e também potencialidades. Salientamos que o 



 

 

estudo não se encerra aqui. Diferente disso, despertou em nós o desejo de continuar 

investigando no campo da educação especial, especialmente no que se refere ao AEE. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Especial. Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

Metapesquisa. ANPEd. 
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